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Resumo: O Programa de extensão Água e Gestão de Riscos, desenvolvido pela 
UDESC, através do Centro de Educação Superior do Oeste – CEO, tem por objetivo 
a conscientização da sociedade sobre a importância da gestão e do uso racional dos 
recursos naturais, em especial dos recursos hídricos, trazendo a discussão do tema 
num contexto regional, a partir da realidade vivenciada pela população. Tem por 
meta introduzir a noção de gestão de risco, buscando reduzir vulnerabilidades e 
amenizando os efeitos negativos de eventuais fenômenos ambientais adversos, 
especialmente os eventos hidrológicos críticos, como por exemplo, as estiagens. O 
programa de extensão contempla o desenvolvimento de três atividades: elaboração 
da nova versão da cartilha impressa e eletrônica “Uso Racional da Água”, curso 
“Gestão da Água, Gestão de Riscos e a Função do Educador” e palestras com o 
tema “Uso da Água e Sustentabilidade”, realizadas em instituições de ensino. O 
público alvo principal do programa abrange alunos e professores de instituições de 
ensino da região das SDRs de Chapecó e Maravilha e comunidade em geral. A 
natureza está em constante mudança e a ação do homem está cada vez mais 
afetando os ciclos naturais, sendo assim vê-se a necessidade de atualização do 
conhecimento gerando novas estratégias de gestão e melhoria na eficiência de 
utilização da água. 
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INTRODUÇÃO 
 

A UDESC/CEO, cada vez mais vem inserindo-se na comunidade local e 
estadual, atuando de forma efetiva junto à sociedade através de atividades de 
ensino, pesquisa e extensão. O desenvolvimento de projetos de interesse do estado 
e da sociedade são importantes, não apenas pelo alcance dos resultados almejados 
nos respectivos projetos, mas também para a promoção de uma integração maior 
entre Poder Público e sociedade. 

O trabalho desenvolvido tem como objetivo sensibilizar a sociedade sobre a 
importância da gestão e do uso racional dos recursos naturais, em especial os 
recursos hídricos, com o objetivo de se atingir o uso sustentável do recurso água. 
Objetiva também promover uma oportunidade para a formação, discussão e troca de 
experiências na temática ambiental, oportunizando conhecimento e aprendizado, 
gerando multiplicadores e formadores mais conscientes de seus direitos e deveres 
no que tange às questões ambientais para que desta forma minimize-se os efeitos 
negativos de eventuais fenômenos ambientais adversos, especialmente os eventos 
hidrológicos críticos. É necessário que se garanta o acesso à água para a presente e 
futuras gerações, em quantidade e qualidade compatíveis com os respectivos usos, 
buscando sempre o equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a preservação 
ambiental. A idéia de desenvolvimento sustentável, ou de sustentabilidade, nos 
remete à capacidade de progredir sem agressão ou dano aos recursos ambientais, 
trazendo, ao invés de consequências maléficas, benefícios a ambas as partes 
envolvidas: homem e ambiente. 

A estratégia para se alcançar a sustentabilidade no uso dos recursos naturais, 
passa pelo envolvimento e educação de toda a sociedade. Desta forma, a geração 
de multiplicadores é o primeiro passo na busca do desenvolvimento sustentável. O 
uso Sustentável dos recursos ambientais renováveis prevê a sua utilização de 
maneira a garantir a perenidade dos mesmos, bem como dos processos ecológicos, 
mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente 
justa e economicamente viável. 

A medida que as cidades crescem, sua necessidade de recursos hídricos 
também aumenta, e consequentemente o conflito entre os diversos usos tende a se 
tornar mais frequente.  Atualmente, verifica-se que muitas cidades, principalmente as 
de maior população, têm enfrentado problemas para atender as suas demandas. Em 
muitos casos, o problema é a falta do recurso água, problema que se agrava em 
épocas de estiagem, em outros é a baixa qualidade que restringe o uso. Em 
diversas regiões a água deixará de ser abundante, necessitando ser gerida com a 
participação da comunidade além da participação individual de cada cidadão, de 
forma mais econômica e racional, para que seja garantido o acesso á água de 
qualidade e em quantidade necessária para diversos usos. Para um gerenciamento 
adequado é preciso que seja feito uma coleta de dados e organização das 
informações relativas a disponibilidade. 

O estado de Santa Catarina, por exemplo, nos últimos anos tem sofrido com 
uma série de eventos críticos, eventos estes que variam desde a ocorrência de 
inundações e deslizamentos desencadeados na maior parte das vezes por intensas 
precipitações, como a ocorrência de secas, provocando elevadas perdas na 
agricultura e comprometendo o abastecimento público de inúmeras cidades.  



 

 
 
 
A ocorrência de estiagens frequentes e intensas em algumas regiões e 

chuvas intensas em outras, muito preocupa a sociedade catarinense, e 
principalmente, os órgãos encarregados pelo abastecimento público nos diversos 
municípios do estado. Por conta disso é necessário compreensão por parte da 
sociedade, da importância da implementação das Políticas Públicas para a gestão 
dos recursos hídricos, acompanhada de uma mudança de atitude com base na ética, 
buscando e promovendo o uso racional dos recursos hídricos, evitando e 
combatendo o uso perdulário e a poluição. 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 
 

As atividades realizadas através do programa abrangeram o aperfeiçoamento 
e divulgação de uma cartilha ilustrada, disponíbilizada na forma impressa e 
eletrônica, a realização de palestras de concientização da sociedade junto a 
estabelecimentos de ensino, atingindo professores e alunos e a realização de curso 
de formação para professores. 

A Lei Nº 9.433/97, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH), estabelece em seu artigo 1º que a água é um bem de domínio público, um 
recurso natural limitado e dotado de valor econômico. A sua gestão deve ser 
descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das 
comunidades, devendo proporcionar seu uso múltiplo. 

 

 
 
Figura 1 – Realização de palestra de sensibilização para alunos e prpfessores - Bom Jesus do Oeste. 



 

 

 
 
De acordo com a Lei N°9.433/97, Art. 2º: “São objetivos da Política Nacional 

de Recursos Hídricos: I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária 
disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; 
II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte 
aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; III - a prevenção e a defesa 
contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso 
inadequado dos recursos naturais”. 

A realização de palestras em instituições de ensino pertencentes a Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento Regional de Chapecó e Maravilha, teve o intuito de 
proporcionar a alunos e professores a integração de conceitos teóricos e 
experiências práticas da gestão de recursos hídricos e seus efeitos. 

A Lei Federal nº 9.795/1999, estabelece no Art.13, § único: “O Poder Público, 
em níveis federal, estadual e municipal, incentivará: [...] II - a ampla participação da 
escola, da universidade e de organizações não governamentais na formulação de 
programas e campanhas educativas, e de informações acerca de temas 
relacionados ao meio ambiente; III - a participação de empresas públicas e privadas 
no desenvolvimento de programas de educação ambiental em parceria com a 
escola, a universidade e as organizações não-governamentais; IV – a sensibilização 
da sociedade para a importância das unidades de conservação; V - a sensibilização 
ambiental das populações tradicionais ligadas às unidades de conservação”. 

A cartilha ilustrada possui o objetivo de ampliar o público atingido pelo tema, 
abordando de forma atual questões como importância da água e seu uso racional, 
sua qualidade, e necessidade de gestão. Para sua elaboração, foram utilizadas 
fotografias a fim de tornar a leitura mais atraente e agradável, além de fornecer ao 
leitor a visão da realidade a sua volta. As fotos revelam belezas naturais em contrate 
com efeitos causados pelas estiagens.  
 

 
   
  Figura 2 – Imagens utilizadas na elaboração da cartilha. Reservatório de Itá (Rio Uruguai). 



 

 
 

 
A Lei Federal Nº 9.795/99 estabelece como objetivos fundamentais: “I - o 

desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas 
múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, 
legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos; II - a garantia de 
democratização das informações ambientais; III - o estímulo e o fortalecimento de 
uma consciência crítica sobre a problemática ambiental e social; IV - o incentivo à 
participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação do 
equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como 
um valor inseparável do exercício da cidadania”. 

A realização do curso de formação para professores de instituições públicas, 
realizada em Chapecó, visando o aprimoramento dos mesmos para multiplicação do 
conhecimento, utilizou como material a cartilha impressa, artigos relacionados com o 
curso, bem como mídia digital contendo material de apoio. 

 

 
 
Figura 3 – Curso de formação de educadores. 
 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

É necessário que se garanta o acesso à água para a presente e futuras 
gerações, em quantidade e qualidade compatíveis com os respectivos usos, 
buscando sempre o equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a preservação 
ambiental. Os eventos hídricos criticos como secas, inundações, doenças e 
contaminações são alguns exemplos de perigos que podem por em risco a 
sociedade e podem ser amenizados, ou até mesmo evitados, com uma gestão 
adequada.  

 



 

 
 
 
Neste contexto, é fundamental para a sociedade o entendimento da 

necessidade e importância dos instrumentos de gestão dos recursos hídricos, como 
mecanismo para garantia de acesso à água. A Lei Federal N° 9.433/97 que instituiu 
a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, estabelece que a gestão dos recursos 
hídricos, deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos 
usuários e das comunidades. 

Para a participação da sociedade na gestão dos recursos hídricos é 
necessário informação, bem como a socialização de informações e o estímulo à 
conscientização, para que desta forma, os resultados almejados possam ser 
alcançados. A sociedade necessita despertar para a importância da gestão do bem 
comum água e para sua utilização consciente e racional.  

 
 

 
 
Figura 4 – Divulgação da Cartilha Ilustrada no II Seminário Políticas Públicas para Conservação da  
                Água – AMOSC. 
 

 



 

 
 
 
CONCLUSÃO 
 

Através da informação e reflexão, estimula-se a conscientização das pessoas 
para a necessidade de envolvimento no processo de gestão dos recursos hídricos, 
onde a atuação individual e coletiva contribui para a identificação, solução e 
prevenção de problemas ambientais.  

A execução do programa de extensão contribuiu para o despertar de uma 
consciência mais crítica, com a reflexão e formação de cidadãos mais 
comprometidos com o meio ambiente, podendo assim gerar multiplicadores e uma 
sociedade com atuação efetiva no processo de educação ambiental e no processo 
participativo para a gestão consciente e preventiva dos recursos hídricos. 
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